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TRIBUNAL PLENO - SESSÃO: 04/12/2013
EXAME PRÉVIO DE EDITAL

SEÇÃO MUNICIPAL
(M-003)

PROCESSOS: TC – 002396.989.13-9, TC – 002565.989.13-4 e TC – 002574.989.13-3.
REPRESENTANTES: VALTER ROSA DE LIMA – ME, GICLESS SERVIÇOS LTDA. e NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
REPRESENTADA:
COMPANHIA REGIONAL DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO ANDRÉ - CRAISA
RESPONSÁVEL PELA REPRESENTADA: HÉLIO TOMAS ROCHA – DIRETOR SUPERINTENDENTE.
REPRESENTAÇÕES CONTRA O EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2013, PROCESSO Nº 0235/13, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, VISANDO O FORNECIMENTO DE IOGURTE COM POLPA DE FRUTAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.856.031,60.

ADVOGADOS:

LEONARDO FURQUIM DE FARIA (OAB/SP Nº 307.731) e MARCOS DE SOUZA (OAB/SP Nº 139.722).

PROCURADORA DE CONTAS: LETÍCIA FORMOSO DELSIN.
1. 
RELATÓRIO:
1.1.


Trata-se de representações formuladas por VALTER ROSA DE LIMA – ME, GICLESS SERVIÇOS LTDA. e NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. contra o Edital do Pregão Presencial nº 025/2013, processo nº 0235/13, do tipo menor preço global do lote, promovido pela COMPANHIA REGIONAL DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO ANDRÉ - CRAISA visando o fornecimento de iogurte com polpa de frutas nas seguintes apresentações:

a) Iogurte com adição de polpa de frutas, refrigerado, em embalagens recicláveis tipo garrafinhas ou potes plásticos de polietileno, devidamente lacrados com tampas aluminizadas, ou plásticas, resistentes, termo soldadas, contendo 180 a 200 gramas cada, nos sabores: MORANGO, COCO, LEITE CONDENSADO, BANANA, PÊSSEGO e / ou SALADA DE FRUTAS, isento de corantes artificiais e glúten.

b) Iogurte com adição de polpa de frutas, refrigerado, acondicionado em embalagens recicláveis tipo garrafas ou potes plásticos de polietileno, devidamente lacrados com tampas aluminizadas, ou plásticas, resistentes, termo soldadas, contendo 800 gramas a 01 quilo cada, nos sabores: MORANGO, COCO, LEITE CONDENSADO, BANANA, PÊSSEGO e / ou SALADA DE FRUTAS, isento de corantes artificiais e glúten.

c) Iogurte com adição de polpa de frutas, refrigerado, em embalagens recicláveis tipo garrafinhas ou potes plásticos de polietileno, devidamente lacrados com tampas aluminizadas, ou plásticas, resistentes, termosoldadas, contendo 180 a 200 gramas cada, SEM ADIÇÃO DE ACÚCAR nos sabores: MORANGO, COCO, BANANA, PÊSSEGO e / ou SALADA DE FRUTAS, ou outro sabor sujeito a autorização dos técnicos da Craisa, isento de corantes artificiais e glúten.
1.2.


A representante VALTER ROSA DE LIMA – ME alega que o lote único do certame agrupa produtos divisíveis naturais e dietéticos (sem adição de açúcar), fazendo com que empresas que não possuam produtos deste último segmento sejam obstadas de participar do certame, o que entende contrariar a norma do art. 15, IV e art. 23, §1º da Lei 8.666/93.


A requisição de iogurte no sabor “leite condensado” estaria, segundo a peticionaria, direcionando à aquisição de determinado fabricante ou, se confirmada a absoluta indisponibilidade do referido sabor, impossibilitando a apresentação de propostas, resultando em exigência incompatível com os produtos disponíveis no mercado. Informa que realizou pesquisa junto a alguns dos grandes fabricantes de iogurtes (ex: Nestlé, Danone, Vigor), constatando a indisponibilidade do referido sabor em suas linhas de produção;



Alega, por fim, que a exigência de declaração de disponibilidade de Declaração de Registro da Empresa Fabricante e do Proponente no Serviço de Inspeção Federal (SIF), ou Serviço de Inspeção de São Paulo (SISP), disposta no subitem “7.18.1”, alínea “A” do Anexo I, estaria direcionando o certame de forma a permitir a participação apenas de empresas fabricantes dos produtos licitados.




Assevera que, por ser uma distribuidora, a Autora não estaria sujeita ao registro de seu estabelecimento junto ao Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou no Serviço de Inspeção Estadual, exigido apenas para as empresas enumeradas no rol taxativo do art. 3º, Parágrafo único da Resolução, nº 24 da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
1.3.
Desta forma, a Representante requereu que a matéria fosse recebida como exame prévio de edital, com suspensão liminar do procedimento licitatório, cuja sessão de abertura dos envelopes encontrava-se inicialmente programada para a data de 16 de setembro próximo passado, e, ao final, o acolhimento de suas impugnações com a determinação de retificação do instrumento convocatório.
1.4.
Não obstante as questões consignadas pela representante, o exame perfunctório das especificações técnicas revelou a necessidade de esclarecimentos quanto às quantidades que a Administração pretende adquirir de cada um dos sabores dos iogurtes (morango, coco, leite condensado, banana, pêssego e / ou salada de frutas) ou se ficará a critério de alguma das partes contratantes a escolha dos sabores dos produtos que serão fornecidos entre os previstos na descrição do objeto.
1.5.
Na medida em que a data inicialmente designada para o recebimento das propostas, 16/09/2013, não propiciaria a submissão da matéria ao Tribunal Pleno, nos termos do que dispõe o Parágrafo único do Artigo 221 Regimento Interno desta Corte, por decisão publicada no D.O.E. de 14 de setembro de 2013, foi determinada a autuação e registro da matéria como Exame Prévio de Edital, bem como a suspensão do andamento do certame, fixado o prazo máximo de 05 (cinco) dias à COMPANHIA REGIONAL DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO ANDRÉ - CRAISA para a apresentação de suas alegações sobre todas as insurgências levantadas na representação de autoria da empresa VALTER ROSA DE LIMA – ME, bem como em relação ao questionamento formulado no subitem 1.4 deste relatório, juntamente com todos os elementos relativos ao procedimento licitatório.
A matéria foi submetida ao Egrégio Plenário desta Corte em sessão de 18 de setembro de 2013, ocasião em que as medidas adotadas em juízo preliminar, nos autos do processo TC-002396.989.13-9, foram referendadas.
1.6.
No evento 26 dos autos do TC-2396.989.13-9, a Representada ingressou nos autos para informar que, após analisar os termos da decisão preliminar de paralisação do certame, teria atendido aos requisitos formulados por este relator, retificado o edital.


Anunciou que a exigência de registro no SIF incidiria apenas em relação aos fabricantes, que teria excluído o sabor “leite condensado” dos iogurtes e que o critério de julgamento passaria ao de menor preço por item.


Sem aguardar a deliberação de mérito deste E. Tribunal, a Origem redesignou a data de abertura das propostas para 30/09/2013, às 09:30 horas.

1.7.
Na data de 26/09/2013 foram autuadas nesta Corte as representações ofertadas pelas empresas GICLESS SERVIÇOS LTDA. e NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., abrigadas nos processos TC-002565.989.13-4 e TC-002574.989.13.

1.7.1.

A peticionária GICLESS SERVIÇOS LTDA. articulou as seguintes objeções ao ato convocatório:
a) Ilegalidade na disposição do subitem “7.18.1”, alínea “D” do Anexo I, que exige declaração de disponibilidade de “Atestado de Responsabilidade Técnica” do responsável técnico da empresa proponente, na medida em que o referido documento não guardaria pertinência com o objeto da licitação, tratando-se de exigência afeta apenas a obras e serviços, de acordo com o art. 30, §1º, I da Lei 8.666/93;

b) Inconformidade da exigência de registro no Serviço de Inspeção Federal ou no Serviço de Inspeção de São Paulo apenas ao vencedor do certame, nos termos do subitem “7.18.1”, alíneas “A” e “B” do Anexo I.




Alega a representante que estes registros no SIF ou SISP devem ser exigidos de todos os proponentes como requisito de habilitação jurídica, na forma do art. 28, V da Lei 8.666/93.




Afirma a obrigatoriedade de registro e fiscalização prévia dos produtos que compõem o objeto do certame, na forma da Lei 1.283, de 18 de dezembro de 1950, a qual incide sobre fabricantes, varejistas e atacadistas.




Ainda, cita o julgado nos autos dos processos TC-1253.989.13-1, TC-1379.989.13-0 e TC-1331.989.13-7.




E pondera que a prova de qualificação jurídica alusiva ao registro na entidade profissional competente deve abarcar as três esferas: federal (SIF), estadual (SISP) e municipal (SIM), com o propósito de ampliar o universo da disputa.

1.7.2.

A representante NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., por sua vez, alega que a requisição de iogurte no sabor “banana” estaria direcionando à aquisição de determinado fabricante ou, se confirmada a absoluta indisponibilidade do referido sabor, impossibilitando a apresentação de propostas, resultando em exigência incompatível com os produtos disponíveis no mercado. Informa que realizou pesquisa junto a alguns dos grandes fabricantes de iogurtes, constatando a indisponibilidade do referido sabor em suas linhas de produção.

1.8.
Desta forma, as Representantes requereram que a matéria fosse recebida como exame prévio de edital, com suspensão liminar do procedimento licitatório, cuja sessão de abertura dos envelopes encontrava-se programada para a data de 30 de setembro próximo passado, e, ao final, o acolhimento de suas impugnações com a determinação de retificação do instrumento convocatório.

1.9.
Na medida em que este E. Tribunal já havia emitido ordem de paralisação do procedimento licitatório, por decisão publicada no D.O.E. de 28 de setembro de 2013, foi determinado à Representada que imprimisse imediato cumprimento à determinação exarada nos autos do processo TC-2396.989.13-9, no que tange à suspensão do andamento do certame, e fixado novo prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação das alegações julgadas oportunas sobre as insurgências lançadas nas representações autuadas em 26/09/2013.
1.10.
A Representada apresentou nos autos dos TCs 002565.989.13-4 e TC-002574.989.13 alegações de defesa e justificativas, de onde se resume:

Sustentou que a exigência de atestado de responsabilidade técnica encontra amparo no art. 30, I da Lei 8.666/93, que entende igualmente aplicável para compras, sobretudo quando se cuida de alimentos para a merenda escolar. Consignou ainda que a obrigatoriedade da empresa em possuir responsável técnico com anotação e registro decorre do art. 1º da Lei 6.839/80.

E afirma que a exigência contida no subitem 7.18.1 do Anexo I não prejudica a competitividade do certame, pois incide apenas sobre o vencedor da disputa.


Informou haver alterado o edital no que tange à exigência de registro do proponente no órgão competente (SIF, SISP e SIM), em conformidade com a legislação e jurisprudência desta Corte.


Sustenta que a interpretação conjugada da Lei 1.283/50 e do Decreto 20.691/52 legitima a exigência de registro a todos os licitantes que laborem com produtos derivados de leite, citando precedentes desta Corte onde foram aceitas imposições desta ordem, como pressuposto de habilitação jurídica.


Com relação à impugnação que incide sobre o sabor “banana” previsto no edital para os iogurtes a serem fornecidos, a Representada asseverou que este pode ser encontrado, sem maiores dificuldades, no mercado de laticínios com as marcas Vigor, Kinatural, Garcia Bonato, Frutap e Frimesa, conforme apurou durante a pesquisa de preços realizada na fase interna do certame.
1.11.
A Chefia da Assessoria Técnica manifestou-se pela procedência parcial da representação formulada pela empresa Valter Rosa de Lima – ME, pela improcedência da representação interposta pela empresa Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda. e pela procedência parcial da apresentada pela empresa Gicless Serviços Ltda., 

Em relação às objeções que considera procedentes, a Chefia de ATJ não acolhe a fundamentação trazida pela CRAISA para a exigência de atestado de responsabilidade técnica e entende que o ato convocatório não deve estender a obrigatoriedade de apresentação da declaração de registro no SIF ou no SISP às empresas distribuidoras.
1.12.
O Ministério Público de Contas ofertou parecer pela procedência da representação de autoria da empresa Valter Rosa de Lima – ME e do ponto suscitado na decisão preliminar em relação à indefinição das quantidades que a Administração pretende adquirir de cada um dos sabores dos iogurtes.

O Parquet de Contas opinou ainda pela procedência da representação objeto do TC 2574.989.13-3 (Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda.) e pela procedência parcial da representação abrigada no TC 2565.989.13-4 (Gicless Serviços Ltda.), sem prejuízo de severa aplicação de multa pelo descumprimento das expressas determinações do Conselheiro Relator, com fulcro no art. 104, III da Lei Complementar nº 709/93.

Especialmente no que tange à exigência de iogurte sabor “banana”, impugnada na representação formulada por Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda. (TC-2574.989.13-3), o MPC considerou que os documentos juntados não são aptos a demonstrar a disponibilidade no mercado do iogurte nesta apresentação.

“Primeiro porque os rótulos dos produtos apresentados não atendem às disposições do edital: a) o iogurte sabor banana da marca Bonato é parcialmente desnatado e fornecido em embalagem de 120 gramas, enquanto o edital pede “leite in natura pasteurizado e/ou leite reconstituído padronizado em seu conteúdo de gordura”, em embalagens de 180 a 200 gramas e de 800 gramas a 01 quilo; b) o rótulo da marca Kinatural é o “lay out da embalagem” apresentado no “requerimento para solicitação de rotulagem”. 


“Segundo, porque a pesquisa de preços não comprova a existência no mercado de iogurte no sabor banana, já que os sabores foram indicados de forma alternativa, a critério do proponente: “morango, coco, leite condensado, banana, pêssego e/ou salada de frutas” (destacamos).”
1.13.
A SDG consignou inicialmente, em relação à representação ofertada por Valter Rosa de Lima – ME, que o edital impugnado restou retificado e publicado no Diário Oficial do dia 17/09/2013, após o decreto de suspensão do certame e antes da deliberação desta Casa acerca do mérito da matéria, tendo sido juntado ao feito o novo texto editalício, com as modificações noticiadas pela Representada.

E, na medida em que o edital retificado modificou o critério de julgamento das propostas de menor preço global para menor preço por item, excluiu a exigência de registro das empresas no SIF ou SISP e a requisição de iogurte no sabor leite condensado, a SDG considerou ter ocorrido a perda do objeto da representação abrigada no TC 2396.989.13-9.


Observou, no entanto, que persistia a indefinição das quantidades que a Administração pretende adquirir de cada um dos sabores de iogurtes, questão que propôs que fosse discutida nos autos dos TCs 2565.989.13-4 e 2574.989.13-3, que tratam de representações apresentadas contra o edital retificado, sem prejuízo da proposta de aplicação de multa ao responsável pelo procedimento licitatório, por conta do descumprimento da determinação de paralisação dos atos até ulterior deliberação deste Tribunal.


Posicionou-se pela procedência das objeções lançadas pela empresa Gicless Serviços Ltda., considerando a impertinência da exigência de declaração de disponibilidade Atestado de Responsabilidade Técnica por parte do responsável técnico para o objeto do certame, e ponderou que o registro da empresa nos órgãos de fiscalização competentes deve ser dirigida a todas as licitantes como condição de habilitação jurídica, nos termos do inciso V, do artigo 28, da Lei nº 8.666/93 e em harmonia com as decisões desta Corte.

No que tange à insurgência apresentada pela empresa Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda, a SDG companhou o posicionamento do MPC pela impropriedade da exigência de iogurte no sabor “banana”, face ao potencial restritivo da disposição.
É o relatório.

TRIBUNAL PLENO                    SESSÃO: 04/12/2013
EXAME PRÉVIO DE EDITAL         TC – 002396.989.13-9

                                                        TC – 002565.989.13-4 

                                                        TC – 002574.989.13-3

SEÇÃO MUNICIPAL
2.
VOTO:
2.1.


Trata-se de representações formuladas por VALTER ROSA DE LIMA – ME, GICLESS SERVIÇOS LTDA. e NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. contra o Edital do Pregão Presencial nº 025/2013, processo nº 0235/13, do tipo menor preço global do lote, promovido pela COMPANHIA REGIONAL DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO ANDRÉ - CRAISA visando o fornecimento de iogurte com polpa de frutas nas seguintes apresentações:

a) Iogurte com adição de polpa de frutas, refrigerado, em embalagens recicláveis tipo garrafinhas ou potes plásticos de polietileno, devidamente lacrados com tampas aluminizadas, ou plásticas, resistentes, termo soldadas, contendo 180 a 200 gramas cada, nos sabores: MORANGO, COCO, LEITE CONDENSADO, BANANA, PÊSSEGO e / ou SALADA DE FRUTAS, isento de corantes artificiais e glúten.

b) Iogurte com adição de polpa de frutas, refrigerado, acondicionado em embalagens recicláveis tipo garrafas ou potes plásticos de polietileno, devidamente lacrados com tampas aluminizadas, ou plásticas, resistentes, termo soldadas, contendo 800 gramas a 01 quilo cada, nos sabores: MORANGO, COCO, LEITE CONDENSADO, BANANA, PÊSSEGO e / ou SALADA DE FRUTAS, isento de corantes artificiais e glúten.

c) Iogurte com adição de polpa de frutas, refrigerado, em embalagens recicláveis tipo garrafinhas ou potes plásticos de polietileno, devidamente lacrados com tampas aluminizadas, ou plásticas, resistentes, termosoldadas, contendo 180 a 200 gramas cada, SEM ADIÇÃO DE ACÚCAR nos sabores: MORANGO, COCO, BANANA, PÊSSEGO e / ou SALADA DE FRUTAS, ou outro sabor sujeito a autorização dos técnicos da Craisa, isento de corantes artificiais e glúten.
2.2.
À vista dos elementos colhidos no curso da instrução processual, é de rigor o reconhecimento da procedência parcial da representação ofertada pela empresa VALTER ROSA DE LIMA – ME e da procedência das demais representações.

2.3.
A representação de autoria da empresa VALTER ROSA DE LIMA – ME lança objeções à primeira versão do edital, criticando o agrupamento de produtos divisíveis naturais e dietéticos (sem adição de açúcar) no lote único do certame, a requisição de iogurte no sabor “leite condensado”, não disponível no mercado, e a exigência de declaração de disponibilidade de Declaração de Registro da Empresa Fabricante e do Proponente no Serviço de Inspeção Federal (SIF), ou Serviço de Inspeção de São Paulo (SISP).

A Origem, quando oportunizada a ofertar justificativas e esclarecimentos, reconheceu a procedência das impugnações e anunciou a retificação do edital, excluindo a exigência de declaração de disponibilidade de Declaração de Registro do Proponente no Serviço de Inspeção Federal (SIF), ou Serviço de Inspeção de São Paulo (SISP), a exclusão do sabor “leite condensado” e a modificação do critério de julgamento de menor preço global para o de menor preço por item.

Tal providência, na ótica da SDG, acarretaria a perda do objeto da representação. 


No entanto, não vislumbro na ação tomada pela Municipalidade, contrária a determinação expressa desta Corte de paralisação do certame e abstenção da prática de qualquer ato a ele relacionado, o efeito de obstar a apreciação do mérito das insurgências trazidas pela representante, mesmo porque o procedimento licitatório ainda não foi concluído, sendo possível o pronunciamento de mérito desta Corte, na esteira do critério adotado nos autos do TC-00162.989.13, de relatoria do E. Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, entre outros.
2.3.1.
Com relação à requisição do iogurte no sabor “leite condensado”, as impugnações de possível direcionamento à aquisição de produto de determinado fabricante ou de indisponibilidade do referido sabor não foram enfrentadas pela defesa, condição que impõe confirmar a procedência da objeção lançada e o acolhimento da solução apresentada pela Origem de remover o referido sabor das especificações dos produtos.

2.3.2.
A insurgência incidente sobre a junção de produtos divisíveis naturais e dietéticos (sem adição de açúcar) no lote único do certame como medida potencialmente restritiva e contrária à norma do art. 15, IV e art. 23, §1º da Lei 8.666/93, igualmente não foi justificada ou esclarecida pela Origem, sendo que meu voto também considera procedente a crítica articulada na inicial.


Todavia, a CRAISA decidiu alterar o critério de julgamento da licitação para o de menor preço por item, providência que igualmente implica no reconhecimento da procedência da impugnação e que dá ao certame licitatório o ajustamento pleiteado pela Impugnante, suficiente para elidir a falha.
2.3.3.
Por outro lado, a crítica articulada pela representante em relação à exigência de declaração de disponibilidade da “Declaração de Registro da Empresa Fabricante no Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção de São Paulo (SISP)” não merece prosperar.


O dispositivo do artigo 3º, Parágrafo único, da Resolução nº 24, de 01 de agosto de 1994, da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento
, ao contrário do que alega a representante, não permite que se reconheça como ilegal a exigência contida na alínea “A” do subitem 7.18.1 do Anexo I do edital.
Isto porque o registro é ato prévio que deve ser promovido por qualquer estabelecimento que tenha atividade comercial relacionada com o objeto do certame em apreço para o seu regular funcionamento. Assim sendo, tal circunstância determina que o aludido registro constitua documento integrante do rol dos exigidos de habilitação jurídica, nos termos do inciso V, do artigo 28, da Lei nº 8.666/93, devendo, pois, o Edital ser reformulado para este redirecionamento habilitatório.

Ademais, na esteira da consolidada jurisprudência desta Corte e consoante proposta do MPC, é de precisão que a Municipalidade aceite no Edital a participação de empresas registradas perante os órgãos de controle no âmbito Municipal, Estadual ou Federal (SIF, SISP ou SIM), conforme restou decidido nos processos TC-000522/989/12-8 (Sessão Plenária de 16/05/2012, de Relatoria do Eminente Conselheiro Robson Marinho) e TC-001296/989/13-0, TC-001323/989/13-7, TC-001329/989/13-1 e TC-001331/989/13-1 (Sessão Plenária de 24/07/2013, de Relatoria do Eminente Substituto de Conselheiro Alexandre Manir Figueiredo Sarquis), TC-001283/989/13-5, TC-001284/989/13-4 e TC-001297/989/13-9 (Sessão Plenária de 14/08/2013, sob minha relatoria), entre outros.

Na mesma direção, deve ser conduzida recomendação à Municipalidade quanto à exigência de apresentação do registro dos rótulos dos produtos, inobstante não ter sido alvo de insurgência por parte das representantes, pois não pode ser aceito exclusivamente o registro junto ao Serviço de Inspeção Federal ou ao Serviço de Inspeção de São Paulo, conforme alínea “B” do subitem 7.18.1 do Anexo I, do Edital.

Desta forma, a medida precipitada de reformulação da cláusula editalícia impugnada não se revelou adequada a promover a exata conformação da cláusula editalícia às normas de regência e à jurisprudência desta Corte, cabendo que o dispositivo seja novamente revisto.

2.3.4.
A Origem deixou de prestar esclarecimentos acerca da indefinição das quantidades que a Administração pretende adquirir de cada um dos sabores dos iogurtes, questão destacada por este Relator no bojo da decisão que determinou a paralisação do certame.

Sabe-se que a definição do objeto deve ser precisa, suficiente e clara, consoante a norma do art. 3º, II da Lei 10.520/02, razão pela qual a imprecisão das especificações do objeto no que tange às quantidades de aquisição estimadas de cada um dos sabores deverá ser objeto de correções e retificações pertinentes, a fim de garantir a inequívoca compreensão da natureza e das características essenciais dos produtos que a Administração pretende adquirir.
2.4.
Passando ao exame das insurgências formuladas pelas empresas GICLESS SERVIÇOS LTDA. e NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., a primeira questão que demanda enfrentamento consiste na exigência de “Atestado de Responsabilidade Técnica” do responsável técnico da empresa proponente.

A imposição, embora prevista no art. 30, §1º, I da Lei 8.666/93, não guarda pertinência com o objeto do certame em apreço, que consiste no fornecimento de iogurte com polpa de frutas.


Absolutamente descabida no presente caso a exigência de capacitação técnico-profissional na forma disciplinada pelo referido dispositivo da Lei de Licitações e Contratos para obras e serviços.


Desta forma, a impugnação é procedente, devendo a CRAISA promover a exclusão da requisição prevista na alínea “D” do subitem 7.18.1 do Anexo I do edital.

2.5.
A objeção articulada pela empresa GICLESS SERVIÇOS LTDA., que sustenta que os registros nos serviços de inspeção devem ser exigidos de todos os proponentes como requisito de habilitação jurídica, na forma do art. 28, V da Lei 8.666/93 é procedente, consoante razões expostas no tópico 2.3.3 do presente voto.

De fato, consoante entendimento que tem prevalecido neste E. Tribunal, a obrigatoriedade de registro e fiscalização prévia dos produtos que compõem o objeto do certame incide sobre fabricantes, varejistas e atacadistas, na forma da Lei 1.283, de 18 de dezembro de 1950, devendo a Origem, como já dito, estender a possibilidade de comprovação do registro de forma a igualmente contemplar o serviço de inspeção municipal (SIM), com vistas à ampliação da competitividade.
2.6.
É procedente a objeção lançada pela representante NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. contra a requisição de iogurte no sabor “banana”, visto que as alegações e documentos ofertados pela defesa, que consignatram a possibilidade de serem oferecidos produtos das marcas Vigor, Kinatural, Garcia Bonato, Frutap e Frimesa, não foram capazes de demonstrar a disponibilidade do referido sabor nas exatas especificações do edital, consoante se manifestou o D. MPC:
“No entanto, os documentos juntados não são aptos a demonstrar a disponibilidade no mercado do iogurte sabor banana. Primeiro porque os rótulos dos produtos apresentados não atendem às disposições do edital: a) o iogurte sabor banana da marca Bonato é parcialmente desnatado e fornecido em embalagem de 120 gramas, enquanto o edital pede “leite in natura pasteurizado e/ou leite reconstituído padronizado em seu conteúdo de gordura”, em embalagens de 180 a 200 gramas e de 800 gramas a 01 quilo; b) o rótulo da marca Kinatural é o “lay out da embalagem” apresentado no “requerimento para solicitação de rotulagem”.

“Segundo, porque a pesquisa de preços não comprova a existência no mercado de iogurte no sabor banana, já que os sabores foram indicados de forma alternativa, a critério do proponente: “morango, coco, leite condensado, banana, pêssego e/ou salada de frutas” (destacamos).”
“Assim, havendo dúvida, impõe-se a cautela em favor da sociedade e da mais ampla e isonômica competição, razão pela qual PROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO.”

É de se notar, conforme observou a SDG, que as grandes empresas do ramo, a exemplo da Nestlé, Batavo e Danone, não fabricam o produto no sabor banana.

Desta forma, deverá a Representada remover o referido sabor das especificações dos produtos, a fim de afastar condição que demonstrou o potencial de dificultar a formulação de propostas e, assim, comprometer a competitividade do certame.
2.7. 
Consoante consignado no corpo do relatório, através de decisão publicada no D.O.E. de 14 de setembro de 2013 e referendada pelo E. Plenário na sessão de 18/09/2013, entre outras disposições, foi determinada a autuação e registro da matéria como Exame Prévio de Edital, bem como a suspensão do andamento do certame.


A decisão continha determinação expressa nos seguintes termos:

“2.5.
Ante o exposto, e tendo em conta que a sessão de entrega dos envelopes está marcada para o dia 16 de setembro próximo, com fundamento no artigo 221, parágrafo único, do Regimento Interno deste Tribunal, DETERMINO A IMEDIATA PARALISAÇÃO DO CERTAME, até a ulterior deliberação por esta Corte, devendo a Comissão de Licitação abster-se da realização ou prosseguimento de qualquer ato a ele relacionado.”

Cópia da decisão preliminar foi transmitida à Representada por mensagem eletrônica ao endereço rebertac@craisa.com.br, tendo sido juntado no evento 14 dos autos do TC-002396.989.13-9 a confirmação de recebimento ocorrido em 13/09/2013 às 16:55 horas.


Compete consignar que a competência desta Corte para determinar a sustação do procedimento licitatório até decisão terminativa do processo encontra-se disciplinada no art. 113, §2º da Lei 8.666/93 e no art. 220, caput, art. 221 e Parágrafo único e art. 53, Parágrafo único, número 10, estes do Regimento Interno deste E. Tribunal, in verbis:

Lei 8.666/93:

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.
(...)
§ 2o Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção de medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas.
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:

Art. 53. A competência do Tribunal Pleno abrange, além de outras expressas em lei e neste Regimento Interno, as matérias constantes dos arts. 2º, inciso XXV, 3º e 23 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993.
Parágrafo único. Será, também, do Tribunal Pleno a competência para:

(...)

10 - solicitar para exame editais de licitação, na forma da lei, e, se for o caso, sustar o procedimento, até final decisão do processo;
Art. 220. Por proposta de Conselheiro, o Tribunal de Contas do Estado poderá, consoante estabelece o número 10 do parágrafo único do art. 53 deste Regimento Interno, solicitar, para os fins previstos no § 2º do art. 113 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, cópia de editais de licitação elaborados pelos órgãos sujeitos a sua jurisdição, da esfera estadual ou municipal.
Art. 221. Aprovada a matéria pelo Tribunal Pleno, a Presidência expedirá ofício solicitando cópia completa do edital, incluindo projetos básicos e executivos, quando for o caso, memoriais, planilhas, minuta do contrato, parecer jurídico da aprovação do edital, e outras peças se existentes e cópia dos atos de publicidade.

Parágrafo único. Se a data designada para recebimento das propostas não propiciar a submissão da matéria ao Tribunal Pleno, o Relator poderá adotar as medidas previstas neste artigo, ad referendum do Plenário.

A Representada, no entanto, não imprimiu atendimento à determinação de que lhe foi dirigida em relação à paralisação do certame.


O ente licitante injustificadamente deu prosseguimento ao certame licitatório procedendo à retificação do edital e sua republicação, com a designação de nova data para recebimento das propostas, o que não se pode admitir.


As ações precipitadas tomadas pela Administração configuram descumprimento de determinação deste E. Tribunal e expõem o responsável à sanção prevista no artigo 104, inciso III
 da Lei Complementar Paulista nº 709/93.
2.8.
Ante todo o exposto, acolhendo pronunciamentos da Assessoria Técnica, MPC e da SDG, VOTO pela PROCEDÊNCIA PARCIAL da representação apresentada pela empresa por VALTER ROSA DE LIMA – ME e pela PROCEDÊNCIA das representações formuladas pelas empresas GICLESS SERVIÇOS LTDA. e NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. devendo a COMPANHIA REGIONAL DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO ANDRÉ - CRAISA providenciar:
a) A remoção dos sabores “leite condensado” e “banana” das especificações dos produtos;

b) Julgar as propostas a partir do critério do menor preço por item, com vistas à ampliação da competitividade e atendimento da norma do art. 15, IV e art. 23, §1º da Lei 8.666/93;
c) Que reformule a exigência do registro obrigatório previsto na Lei 1.283, de 18 de dezembro de 1950, estendendo a admissibilidade da comprovação perante o serviço de inspeção municipal (SIM), com vistas à ampliação da competitividade e deslocando a exigência para o rol dos requisitos de habilitação jurídica, nos termos do inciso V, do artigo 28, da Lei nº 8.666/93;
d) Que aprimore as especificações dos produtos licitados, de maneira a discriminar as quantidades que a Administração pretende adquirir de cada um dos sabores dos iogurtes, com vistas ao atendimento do comando do art. 3º, II da Lei 10.520/02;

e) Que exclua do edital a exigência de “Atestado de Responsabilidade Técnica” do responsável técnico da empresa proponente, porque impertinente ao objeto licitado.

A reformulação do edital é, portanto, medida que se impõe, em consonância com todos os aspectos desenvolvidos no corpo do voto ora proferido, com a consequente publicação do novo texto do ato convocatório e reabertura do prazo legal, nos termos do artigo 21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, para oferecimento das propostas.
2.9.
Meu voto igualmente acolhe propostas do Ministério Público de Contas e da SDG e aplica ao Senhor HÉLIO TOMAS ROCHA, Diretor Superintendente da COMPANHIA REGIONAL DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO ANDRÉ - CRAISA, multa no valor correspondente a 300 (trezentas) UFESP´s, face ao descumprimento da determinação desta Corte em relação à paralisação do certame, nos termos do contido no artigo 104, III da Lei Complementar Paulista nº 709/93.

2.10.
Após o trânsito em julgado, NOTIFIQUE-SE o SENHOR HÉLIO TOMAS ROCHA, Diretor Superintendente da COMPANHIA REGIONAL DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE SANTO ANDRÉ - CRAISA, nos termos do Artigo 86 da Lei Complementar nº 709/93, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para demonstrar o recolhimento da multa aplicada no valor correspondente a 300 (trezentas) UFESPs, com fulcro no artigo 104, III da Lei Complementar Paulista nº 709/93.
No caso de ausência de pagamento, adotem-se as medidas cabíveis, para a execução do crédito.

Por fim, os autos deverão seguir para a Unidade de Fiscalização competente desta Corte para as anotações de estilo, arquivando-se o procedimento eletrônico.

DIMAS EDUARDO RAMALHO

Conselheiro
� Artigo 3º - O registro é providência própria do Serviço de Inspeção de São Paulo (SISP) que outorga ao estabelecimento, após cumpridas as exigências constantes do processo, o Título de Registro.


Parágrafo único - Estão sujeitos a registro os seguintes estabelecimentos, que destinem seus produtos ao comércio intermunicipal :


1 - Matadouros-Frigoríficos, matadouros, matadouros de pequenos e médios animais, matadouros de aves e pequenos animais, charqueadas, fábricas de conservas, fábricas de produtos suínos, fábricas de produtos gordurosos, entrepostos de carnes e derivados, fábricas de produtos não comestíveis, entrepostos frigoríficos.


2 - Granjas-leiteiras, usinas de beneficiamento, mini usinas de beneficiamento, micro usinas de beneficiamento, fábrica de laticínios e entrepostos de laticínios.


3 - Entrepostos de pescado, fábrica de conservas de pescado.


4 - Entrepostos de ovos, fábrica de conservas de ovos.


� Artigo 104 - O Tribunal de Contas poderá aplicar multa de até 2.000 (duas mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) ou outro valor unitário que venha a substituí-la, aos responsáveis por:


(...)


III – não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, de diligência do Conselheiro Relator ou do Conselheiro Julgador  Singular , ou de decisão do tribunal de Contas;
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